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André Rezende Soares Lino1 

RESUMO 
 
Este artigo analisa a relação entre trabalho escravo contemporâneo e desmatamento no 
Brasil, propondo o trabalho decente e os empregos verdes como alternativas de 
superação dessas práticas. Parte-se da constatação de que a exploração da mão de obra 
está fortemente relacionada à destruição ambiental, especialmente na Amazônia. Com 
base em revisão bibliográfica, legislativa e dados oficiais, examinam-se as conexões entre 
degradação ambiental, desigualdade social e superexploração do trabalho. Sustenta-se 
que o enfrentamento a essas formas de violência exige políticas públicas eficazes, 
responsabilidade nas cadeias produtivas e alinhamento com os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável da ONU. Conclui-se que o trabalho decente é instrumento 
essencial para a promoção da dignidade humana e da sustentabilidade socioambiental. 

Palavras-chave: Trabalho escravo; desmatamento; trabalho decente; sustentabilidade; 
empregos verdes. 

 
ABSTRACT 
 
This article analyzes the relationship between contemporary slavery and deforestation in 
Brazil, proposing decent work and green jobs as alternatives to overcome such practices. It 
starts from the observation that labor exploitation is strongly linked to environmental 
destruction, especially in the Amazon. Based on bibliographical and legislative review and 
official data, the article examines the connections between environmental degradation, 
social inequality, and labor overexploitation. It argues that confronting these forms of 
violence requires effective public policies, responsible supply chains, and alignment with 
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the UN Sustainable Development Goals. The conclusion highlights that decent work is a key 
tool to promote human dignity and socio-environmental sustainability. 
​  
Keywords: Slave labor; deforestation; decent work; sustainability; green jobs. 
 
 
INTRODUÇÃO 

 

Em 2023, o Brasil registrou o resgate de 3.240 trabalhadores em condições 
análogas à de escravo, o maior número desde 2009. Desde a criação do Grupo Especial 
de Fiscalização Móvel, em 1995, mais de 63 mil pessoas foram resgatadas dessas 
condições degradantes. Os dados confirmam a permanência de formas contemporâneas 
de escravidão, mesmo após mais de um século da abolição formal, em 1888. O fenômeno 
atual se manifesta por meio de práticas como jornada exaustiva, trabalho forçado, 
servidão por dívida e condições degradantes, agora tipificadas no artigo 149 do Código 
Penal, reformulado pela Lei nº 10.803/2003. 

A alteração normativa representou um avanço significativo ao reconhecer a 
dignidade da pessoa humana como bem jurídico tutelado e ampliar a proteção penal 
para além da mera restrição da liberdade de locomoção. O novo tipo penal atrelou “a 
dignidade da pessoa humana como bem juridicamente tutelado pela proibição da 
escravidão, ampliando o espectro protetivo para além da liberdade de locomoção, 
essência do direito de ir e vir. No entanto, a persistência da escravidão moderna revela 
um cenário estrutural de desigualdade social, concentração fundiária, ausência de 
alternativas de renda e desproteção trabalhista, especialmente em regiões de intensa 
vulnerabilidade socioambiental.  

A exploração da mão de obra, nesse contexto, caminha lado a lado com a 
degradação ambiental. O uso intensivo e desproporcional da força de trabalho dos 
trabalhadores, esteve historicamente atrelado à voraz demanda por matérias-primas. A 
exploração abusiva do trabalho e do meio ambiente têm raízes comuns e caminham 
historicamente em paralelo, intensificadas no contexto da globalização e industrialização 
iniciada com a Primeira Revolução Industrial. 

É nesse entrelaçamento que se evidencia a correlação direta entre o trabalho 
escravo contemporâneo e o desmatamento ilegal, notadamente em regiões como a 
Amazônia. Os trabalhadores explorados figuram como força de trabalho servil 
empregada em frentes de desmatamento associadas à pecuária, agricultura extensiva, 
garimpo e extração vegetal. A reprodução deste ciclo de violações exige reflexão crítica e 
construção de alternativas capazes de articular desenvolvimento econômico, proteção 
social e sustentabilidade ambiental. 
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Este artigo parte da hipótese de que o trabalho decente, aliado à promoção de 
empregos verdes, constitui ferramenta estratégica para romper com as dinâmicas que 
naturalizam a exploração do trabalho e a destruição da natureza. O objetivo é investigar 
a interseção entre trabalho escravo contemporâneo e desmatamento no Brasil do século 
XXI, discutindo como políticas públicas estruturantes, compromissos internacionais e 
responsabilidade socioambiental podem contribuir para a efetivação dos direitos 
humanos e para a consolidação de um modelo de desenvolvimento sustentável. Para 
tanto, realiza-se uma pesquisa de caráter qualitativa, com base em revisão bibliográfica, 
documental e legislativa, além da análise de dados oficiais. 

1.TRABALHO DO FUTURO: DECENTE E VERDE​
 

O conceito de trabalho decente foi proposto pela Organização Internacional do 
Trabalho (OIT), em 1999, para definir “um trabalho com justa remuneração, realizado 
em condições adequadas, em regime de liberdade, equidade e segurança. O Trabalho 
Decente deveria permitir ao trabalhador e sua família uma vida digna e saudável” 
(Baltar, 2013). Para além de um ideal abstrato, trata-se de um instrumento concreto de 
enfrentamento à precarização e exclusão social. 

O trabalho decente propicia dignidade e reconhecimento ao sujeito trabalhador, 
uma vez que o trabalhador é antes de tudo uma pessoa, sujeito e destinatário de direitos, 
inclusive os de cunho social e de proteção do trabalho. Nesse sentido, destaque-se: 

A dignidade do trabalhador preexiste ao vínculo contratual, constituindo direito 
atribuído genericamente aos cidadãos, que também são trabalhadores, 
convertendo-se em direito laboral em face dos sujeitos e da natureza da relação 
jurídica em que se faz valer2. 

O movimento de globalização gerou a internacionalização das relações e fluxos 
empresariais em escala mundial, reconfigurando as dinâmicas do mercado de trabalho e 
ampliando as assimetrias de poder entre capital e trabalho, sobretudo nas cadeias 
produtivas transnacionais.  

Aliado à esse cenário, a incorporação de novas tecnologias e inteligências 
artificiais no mercado de trabalho, tem modificado o perfil das demandas existentes e 
por consequência o perfil dos postos de trabalho. Conforme Baltar3 “o problema novo da 
globalização não é o nível de emprego ou a substituição do emprego pela tecnologia, mas 

3 BALTAR, Ronaldo. Desenvolvimento, globalização e trabalho decente. Cad. CRH, 26 (67), abr. 2013. 
Disponível em: <https://www.scielo.br/j/ccrh/a/6GKVwXsbBmPyJHZkSJ5Bpsh/?lang=pt>. Acesso em: 2 
jun. 2025. 

 

2GOSDAL, Thereza. C. Dignidade do trabalhador: um conceito construído sob o paradigma do trabalho 
decente e da honra. 2006. 195f. Tese (Doutorado em Direito) - Programa de Pós-Graduação em Direito, 
Universidade Federal do Paraná. Curitiba, 2006, p. 135. 
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a mudança na qualidade do emprego ofertado”. Essa reconfiguração do mercado, muitas 
vezes aliada a políticas neoliberais de flexibilização, tem contribuído para a precarização 
e a fragilização dos vínculos, tornando parcelas da população mais vulneráveis a formas 
de exploração, diante de medidas de austeridade e contenção de gastos com programas 
sociais. 

O trabalho, per si, não é problemático, pois é eixo estruturante da cidadania e do 
desenvolvimento humano. É o trabalho que propicia oportunidades sociais para a 
realização da cidadania e da inclusão, como o acesso à renda e a partir dela a cultura, 
lazer, educação e saúde e tantos outros direitos. É também por meio do trabalho que se 
alcançam inovações tecnológicas e desenvolvimento. A cultura e a ciência são frutos 
diretos do trabalho humano. 

No contexto das sociedades capitalistas em que a maior parte da população não 
dispõe dos meios e recursos necessários para a execução do próprio trabalho e obtenção 
de proventos para subsistência, o trabalho por conta alheia é elemento indispensável 
para a estruturação e funcionamento do sistema econômico vigente. A problemática 
reside na exploração desmedida dos trabalhadores, seja pela violação dos direitos a eles 
devidos, seja pelo emprego de sua mão de obra em atividades ilícitas e contrárias às 
medidas de sustentabilidade, como o desmatamento ilegal. 

O processo global de desenvolvimento sustentável perpassa necessariamente 
pela garantia de trabalho decente, no qual o mercado não apenas reconhece direitos mas 
adota postura ativa para garantir relações de trabalho justas e condições ideais de vida 
digna aos trabalhadores. Nesse cenário, as empresas têm o dever de transparência e 
diligência, tendo que prestar contas dos impactos sociais e ambientais de suas 
atividades, mitigando a busca desenfreada pelo lucro à qualquer custo, a partir do 
entrelaçamento com ideais de justiça e sustentabilidade. 

As formas indignas de trabalho, quais sejam aquelas que ferem a dignidade ou 
outros direitos do trabalhador, dentre os quais pode-se elencar o trabalho em condições 
precárias, o trabalho análogo ao de escravo, o trabalho sub-remunerado, o trabalho 
infantil, o trabalho plataformizado, em regra, não permite a almejada inclusão social do 
indivíduo no espaço da vida coletiva e tampouco é vetor de dignidade e cidadania. Pelo 
contrário, o trabalho nessas condições é indigno e avilta direitos humanos e garantias 
fundamentais, por tolher o progresso sustentável da sociedade e ferir o trabalhador em 
sua subjetividade. Por isso, torna-se urgente repensar modelos de trabalho que 
respeitem a dignidade humana e integrem-se à lógica de sustentabilidade ambiental. 

O vínculo entre escravidão contemporânea e devastação ambiental ganha 
contornos dramáticos quando se analisa sua incidência na Amazônia. Especialistas 
apontam para a existência de um ciclo vicioso que se apropria da mão de obra barata ou 
escrava para a exploração desmedida e ilegal do meio ambiente. Um documento 
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apresentado pelas organizações Rainforest Alliance, Anti-Slavery International e Freedom 
Fund durante a Conferência da ONU sobre Mudanças Climáticas (COP 26), em 2021, 
demonstrou a “submissão de populações vulneráveis a trabalhos forçados em frentes de 
desmatamento voltados ao agronegócio e pecuária, sendo esta a principal fonte de 
emissão de gases de efeito estufa no caso do Brasil”4. 

As novas tecnologias devem ser incorporadas a modelos produtivos que 
promovam o trabalho digno, respeitando os direitos humanos, os princípios da 
precaução ambiental e os protocolos de saúde e segurança do trabalho, à proteção do 
meio ambiente e desenvolvimento sustentável. A economia verde desponta como 
estratégia eficaz para a construção de equidade social e garantia de direitos básicos ao 
mesmo tempo que mitiga riscos e combate a degradação ambiental. 

A economia verde propõe romper com o modelo produtivo predatório 
inaugurado na Revolução Industrial. Em lugar da lógica consumista e expansionista 
originada na Revolução Industrial, visa equilibrar crescimento econômico com 
conservação ambiental. Para isso, reconhece a escassez dos recursos naturais e propõe 
alternativas sustentáveis de produção, que também considerem os impactos sociais e a 
valorização do trabalho humano. Há a reformulação da relação estabelecida entre 
homem (trabalhador) e homem (empregador) e homem e natureza, devido ao 
reconhecimento de que o desenvolvimento econômico não pode ser realizado de 
maneira desenfreada e a qualquer custo, pois acarreta impactos ambientais, como as 
mudanças climáticas, e sociais que são lesivos à própria existência humana. Pode-se 
afirmar que: 

As mudanças climáticas, o processo de adaptação e os esforços para contê-las 
mediante a redução de emissões têm implicações significativas para o 
desenvolvimento econômico e social, para os padrões de produção e consumo e, 
portanto, para a criação de empregos, geração de renda e redução da pobreza5.​
 

Compatibilizar crescimento econômico com desenvolvimento sustentável exige 
trabalho e renda de qualidade, fundamentados na dignidade humana. O trabalho 
decente, nesse sentido, é condição para a construção de uma nova lógica produtiva 
orientada por justiça social e equilíbrio ambiental. 

Nesse contexto, surge o conceito de trabalho verde. Segundo o Programa das 
Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), trata-se de empregos que reduzem o 

5ONU - ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS. Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento. 
Empregos verdes: trabalho decente em um mundo sustentável e com baixas emissões de carbono. [s.l.]: 
UNEP/ILO/IOE/ITUC, Sept. 2008a. Disponível 
em:<http://www.oit.org/wcmsp5/groups/public/---americas/---ro-lima/---ilo-brasilia/documents/publi
cation/wcms_229627.pdf>. Acesso em: 2 jun. 2025. 

4IMAFLORA. A relação entre desmatamento e trabalho escravo. Disponível em: 
<https://www.imaflora.org/noticia/a-relacao-entre-desmatamento-e-trabalho-escravo>. Acesso em: 2 
jun. 2025. 
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impacto ambiental de empresas e setores econômicos6. A OIT complementa que são 
postos de trabalho decente em atividades que contribuem significativamente para 
reduzir emissões de carbono e conservar a qualidade ambiental7. 

Os empregos verdes envolvem variados perfis e formações, abrangendo não 
apenas empregos novos, mas também profissões tradicionais, como o setor de 
transportes, construção e agricultura. Dentro do contexto da economia verde, o que se 
verifica é a oportunidade para a criação de novas tecnologias, além do surgimento de 
oportunidades econômicas que se externalizam ao longo de toda a cadeia produtiva pela 
demanda por novos produtos e serviços, o que requer mais postos de emprego e geração 
de renda para a sociedade. Os empregos verdes podem contribuir para o 
desenvolvimento socioeconômico dos países, “bem como para a redução da pobreza e 
uma melhora geral nos padrões de vida de grande parte da população”8. 

Dados indicam que o Brasil já detém 10% dos empregos verdes existentes no 
mundo, mas possui potencial para muito mais, graças ao rico ecossistema e à 
biodiversidade, o que permite o desenvolvimento sustentável e a geração de empregos 
sustentável9. 

A atividade econômica é promotora de desenvolvimento econômico, mas 
necessita ser responsabilizada pelo dever de proteção ambiental, pois o meio ambiente 
viabiliza a própria vida humana e de todas as outras espécies que habitam o globo. Ao 
mesmo tempo em que deve zelar pelo respeito aos direitos humanos e fundamentais, 
fundamentados nas noções de dignidade e cidadania, que irradiam valores a serem 
observados nas relações de trabalho, as quais se pretendem não apenas decentes, mas 
também dignas e verdes. 

O emprego verde propicia sinergia entre a atividade econômica, a geração de 
emprego e renda, com garantias de respeito aos direitos e promoção de vida digna, a 
melhoria das condições de vida dos trabalhadores e de suas famílias e as temáticas e 
pautas ambientais, tão relevantes, sobretudo diante das emergências climáticas atuais, 
proporcionando não apenas o crescimento econômico do país, mas este atrelado ao 
respeito ambiental e à sustentabilidade dos meios e modos de produção, preservando a 
natureza e garantindo também a qualidade ambiental. 

9CNN BRASIL. Brasil já responde por 10% dos “empregos verdes” no mundo. Disponível 
em:<https://www.cnnbrasil.com.br/economia/brasil-ja-responde-por-10-dos-empregos-verdes-no-mund
o/>. Acesso em: 2 jun. 2025. 

8ONU - ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS. Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento. 
Empregos verdes: trabalho decente em um mundo sustentável e com baixas emissões de carbono. [s.l.]: 
UNEP/ILO/IOE/ITUC, Sept. 2008a. Disponível 
em:<http://www.oit.org/wcmsp5/groups/public/---americas/---ro-lima/---ilo-brasilia/documents/publi
cation/wcms_229627.pdf>. Acesso em: 2 jun. 2025. 

7MUÇOUÇAH, P. S. Empregos verdes no Brasil: quantos são, onde estão e como evoluirão nos próximos 
anos. Brasília: OIT, 2009. Disponível em: <http://www.oit.org.br/printpdf/256>. Acesso em: 2 jun. 2025. 

6 Idem. 
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Conclui-se que para ser um emprego verde, o trabalho deve ser decente, capaz de 
garantir respeito à dignidade humana em conjugação com a garantia de sustentabilidade 
em toda a cadeia. Dessa forma, é possível romper com o ideário viciado e predatório que 
permeia a sociedade e dita a forma de organização econômico-social desde o séc. XVIII. 

2. A ANTÍTESE DO TRABALHO DECENTE: TRABALHO ESCRAVO​
 

O trabalho escravo contemporâneo representa a negação absoluta do trabalho 
decente. Apesar de o trabalho escravo ter sido formalmente abolido no Brasil, em 1888, 
pela Lei Áurea, novas externalizações da superexploração da mão de obra alheia 
perduram e assolam milhares de brasileiros todos os anos. Devido a isso, foi introduzido 
pela Lei n.º 10.803/2003, o crime de redução à condição análoga à de escravo. O infrator 
é aquele que reduz alguém à condição análoga à de escravo, submetendo-o ao trabalho 
forçado, à jornada exaustiva, ao trabalho em condições degradantes ou à servidão por 
dívida. O art. 149 do Código Penal passou a ter a seguinte redação, dada pela Lei 
10.803/2003: 

Art. 149. Reduzir alguém à condição análoga à de escravo, quer submetendo-o a 
trabalhos forçados ou a jornada exaustiva, quer sujeitando-o a condições 
degradantes de trabalho, quer restringindo, por qualquer meio, sua locomoção 
em razão de dívida contraída com o empregador ou preposto. 

Pena - reclusão, de dois a oito anos, e multa, além da pena correspondente à 
violência.​
 

O dispositivo tutela a dignidade da pessoa humana, superando a lógica 
colonialista da escravidão marcada pela exigência da completa sujeição física e pelo 
cerceio absoluto da liberdade do sujeito escravizado. O artigo 149 do Código Penal 
aponta para a tutela de direitos fundamentais e do respeito ao sujeito trabalhador, 
enquanto pessoa dotada de dignidade. 

A persistência da escravidão contemporânea é confirmada por dados recentes. 
Dados obtidos pela pesquisa “Trabalho escravo na balança da Justiça” realizada pela 
Clínica de Trabalho Escravo e Tráfico de Pessoas da Universidade Federal de Minas 
Gerais, que analisou as ações penais e trabalhistas referentes à essa prática no Brasil, 
apontam que, no período entre 2008 e 2019, aconteceram 3.450 operações de 
fiscalização com 20.174 trabalhadores resgatados em todo o país. Esse número 
corresponde a uma média de 1.834 trabalhadores resgatados por ano ou 5 pessoas 
resgatadas por dia10. Apenas em 2023, a fiscalização do trabalho registrou 3.240 resgates 
de trabalhadores reduzidos à condição de trabalho análogo ao de escravo. 

10 HADDAD, Carlos H.B.; MIRAGLIA, Lívia M. M.; SILVA, Bráulio F.A. da. Trabalho escravo na balança da 
justiça. Belo Horizonte (MG): Carlos H. B. Haddad, 2021 
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O trabalho nessas condições priva o trabalhador de seus direitos básicos e fere 
seu aspecto humano, impingindo-lhe grande sofrimento e violações de toda sorte. Em 
notória contrariedade ao trabalho decente, o trabalhador é privado de seus direitos, de 
segurança, de equidade e da sua dignidade. A escravidão contemporânea perverte o 
valor social do trabalho e torna o sujeito trabalhador em coisa, um objeto de trabalho, 
como mero meio para obtenção - ou maximização - dos lucros de seu explorador. Se a 
lógica do trabalho decente reside na garantia de direitos e na promoção de igualdade e 
inclusão social, por meio de um trabalho que garanta renda e vida digna ao trabalhador e 
sua família, pode-se afirmar que o trabalho escravo ataca todas essas premissas e expõe 
o trabalhador a uma condição de vulnerabilidade e abusos. O trabalho escravo esvazia o 
valor social do trabalho e rebaixa o trabalhador à condição de coisa, instrumento 
descartável na lógica do lucro. Sobre o tema, destaque-se: 

A essência do trabalho escravo contemporâneo, e o que o torna tão repulsivo, é 
a ofensa ao substrato mínimo dos direitos fundamentais do homem: a 
dignidade da pessoa humana, em ambas as suas dimensões. Assim, o trabalho 
escravo deve ser compreendido como aquele que instrumentaliza a 
mão-de-obra, reduzindo o trabalhador a mera mercadoria descartável, violando 
assim a sua dignidade11. 

Nesse mesmo sentido, Brito Filho12 complementa ao afirmar que: 

(...) podemos definir trabalho em condições análogas à condição de escravo 
como o exercício do trabalho humano em que há restrição, em qualquer forma, 
à liberdade do trabalhador, e/ou quando não são respeitados os direitos 
mínimos para o resguardo da dignidade do trabalhador. 

 
Depreende-se que o trabalho escravo contemporâneo viola direitos e abusa da 

vulnerabilidade alheia, aliciando trabalhadores e os submetendo ao trabalho indigno e 
aviltante, ferindo-lhes a dignidade e desumanizando suas existências. Mais do que uma 
violação individual, a exploração da mão de obra escrava alimenta um modelo de 
desenvolvimento predatório, servindo de engrenagem a práticas lesivas ao meio 
ambiente e à coletividade. 

3. TRABALHO ESCRAVO CONTEMPORÂNEO E A PROBLEMÁTICA DO 
DESMATAMENTO​
 

Pesquisas indicam que há um ciclo vicioso que submete as populações mais 
vulneráveis e carentes a trabalho análogo ao de escravo em frentes de desmatamento no 
Brasil, sobretudo, na pecuária e na agricultura, atuando em práticas lesivas ao meio 

12 BRITO FILHO, José Cláudio Monteiro de. Trabalho decente. Análise jurídica da exploração do trabalho – 
trabalho forçado e outras formas de trabalho indigno. São Paulo: LTr, 2004. 

11 Idem, p. 206. 
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ambiente ao servir como força motriz do desmatamento e da emissão de gases 
causadores do efeito estufa. Pode-se afirmar que o “trabalho escravo se encontra, 
principalmente, em zonas de desmatamento da Amazônia e áreas rurais com índices 
altos de violência e conflitos ligados à terra”13. 

Nas terras amazônicas, em regra, os locais onde há atividades de garimpo e 
extração vegetal ilegais, costuma-se localizar também o trabalho em condições análogas 
à de escravo, em especial, pelas condições degradantes, trabalho forçado e servidão por 
dívida. A própria derrubada da vegetação original é efetuada com o uso da mão de obra 
escravizada e precária. 

Por vezes esses trabalhadores se encontram em situação de extrema pobreza e 
vulnerabilidade, sem acesso à terra e moradia e acabam sendo enredados pelos 
aliciadores com promessas de melhoria de vida e acesso à renda. Soma-se a isso a baixa 
instrução e pouco estudo dessas pessoas, que tornam-se presas fáceis e suscetíveis aos 
exploradores. Um terceiro elemento é a dificuldade de fiscalização e de denúncia das 
condições dos trabalhadores e das próprias atividades que são desenvolvidas no 
contexto do ambiente rural, como é o caso da Floresta Amazônica. Os trabalhadores 
explorados nesses locais, em regra, costumam ser nativos da região, mas diante do 
isolamento geográfico e da dificuldade de acesso a boas oportunidades de emprego e 
renda, são submetidos ao trabalho análogo ao de escravo. 

Desta forma, há uma relação antiga entre a escravidão e o desmatamento no 
Brasil, conforme aponta a procuradora do trabalho e ex-chefe da Coordenadoria 
Nacional de Erradicação do Trabalho Escravo (Conaete) do Ministério Público do 
Trabalho, Lys Sobral. Em 2022, foram registrados 10.573 quilômetros quadrados de 
desmatamento na Amazônia, conforme dados do Instituto do Homem e Meio Ambiente 
da Amazônia14. Também no ano 2022, segundo dados do Monitor do Fogo, o Brasil teve 
16,3 milhões de hectares queimados, área maior que a de Portugal ou Coreia do Sul, por 
exemplo. 

Essas práticas não apenas destroem biomas únicos, mas também exacerbam a 
perda de biodiversidade, afetam os ciclos hídricos e climáticos e geram conflitos 
agrários, deslocando comunidades tradicionais e povos indígenas, o que intensifica o 
ciclo de vulnerabilidade e exploração. 

4. MEDIDAS DE PROMOÇÃO DO TRABALHO DECENTE E SUSTENTABILIDADE​
 

14 IMAZON. Instituto do Homem e Meio Ambiente da Amazônia. Desmatamento na Amazônia. Disponível 
em:<https://imazon.org.br/>. Acesso em: 1 jun. 2025. 

13REPÓRTER BRASIL. Desmatamento usa o trabalho escravo. Disponível 
em:<https://reporterbrasil.org.br/2009/08/desmatamento-usa-o-trabalho-escravo/>. Acesso em: 5 jun. 
2024. 
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Em 2015, a Organização das Nações Unidas propôs aos seus países-membros um 
plano global, apto a direcionar a implementação de estratégias e políticas públicas. A 
Agenda 2030 é composta por 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), que 
propõe aos países membros uma jornada coletiva em prol do desenvolvimento 
equilibrado e sustentável da sociedade nas esferas social, econômica e ambiental. 

É de se notar que a ONU não dissocia as questões sociais e econômicas das pautas 
ambientais, reconhecendo a interseccionalidade e interdependência existente entre 
essas áreas. Não há desenvolvimento sustentável possível sem o respeito integral à vida, 
aos direitos humanos e às garantias sociais. Da mesma forma, não é possível sem uma 
economia ou em termos constitucionais, uma ordem econômica, que não assegure a 
todos a existência digna, em observância à justiça social, pleno emprego, redução de 
desigualdades e defesa do meio ambiente. Tampouco pode se falar em desenvolvimento 
sustentável sem a proteção à natureza e sem um meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, o qual é bem de toda a coletividade, não apenas da atual geração, mas 
também de todas as próximas, pelo que se caracteriza como um direito fundamental de 
terceira dimensão transindividual e transgeracional15. 

Assim, os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável representam um apelo 
global de conscientização e que implica em ação que gere transformação. Neste trabalho, 
destacam-se o ODS 1, que é de “Acabar com a pobreza em todas as suas formas, em todos 
os lugares”, o ODS 8, que objetiva “Promover o crescimento econômico sustentado, 
inclusivo e sustentável, emprego pleno e produtivo e trabalho decente para todas e 
todos”, o ODS 11, visando “Tornar as cidades e os assentamentos humanos inclusivos, 
seguros, resilientes e sustentáveis” e o ODS 12, “Assegurar padrões de produção e de 
consumo sustentáveis”. 

Da leitura dos ODS constata-se a forte interdisciplinaridade e confluência entre 
temáticas variadas em prol de uma mesma causa que é construção de uma sociedade 
mais justa, igualitária, desenvolvida, consciente, inclusiva e inovadora. Porém, há que se 
ressaltar a preocupação realçada com três áreas: economia, direitos sociais e do trabalho 
e meio ambiente. 

Na contramão dos objetivos estabelecidos pela ONU, a realidade que se impõe no 
Brasil ainda é assolada pela degradação ambiental e pelo pujante desafio social e 
econômico. No que se refere a questão social, o Brasil é um país marcado pela 
desigualdade. Os 10% mais ricos são donos de 80% da riqueza do país. Desse total, os 
1% ultra ricos são proprietários de 48,9%, segundo Relatório do Laboratório das 

15 SILVA, Carlos Sérgio Gurgel da; BRAGA JÚNIOR, Sérgio Alexandre de Moraes. O meio ambiente como 
direito humano fundamental: novas perspectivas para uma classificação necessária. Revista Jurídica 
Luso-Brasileira. Ano 7, 2021, n.º 5, 455-477. Disponível 
em:<https://www.cidp.pt/revistas/rjlb/2021/5/2021_05_0455_0477.pdf>. Acesso em: 1 jun. 2025. 
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Desigualdades Mundiais16. A desigualdade social é resultado de uma série de fatores, 
como as políticas públicas, além de “configurações de regras tributárias, legislação 
trabalhista e características do estado de bem-estar social”17.  

As práticas exploratórias também são recorrentes no país e violam a dignidade de 
diversas pessoas, como pela submissão ao trabalho em condições análogas à de escravo, 
que é o contraponto absoluto ao trabalho decente e valoroso, capaz de promover 
inclusão social. A pesquisa “Trabalho escravo na Balança da Justiça”, realizada pela 
Clínica de Trabalho Escravo e Tráfico de Pessoas da UFMG constatou que entre 2008 e 
2019 foram resgatados 20.174 trabalhadores, o que equivale a uma média de 5 resgates 
por dia18. A pesquisa analisou 432 ACPs (Ações Civis Públicas) propostas pelo Ministério 
Público do Trabalho perante a Justiça do Trabalho e os 1464 processos criminais 
propostos na Justiça Federal no período de 2008 a 2019. Sobre o tema, é importante 
enfatizar que “a escravidão moderna é diferente daquela tradicional. A total submissão 
física, com grilhões em pelourinhos e senzalas, como ocorria no passado, não é 
necessária”19. Nas palavras de Dodge20 a escravidão contemporânea fere a subjetividade 
do ser humano em aspectos essenciais, tolhendo sua autodeterminação e sua liberdade 
de decisão. 

E em termos econômicos, o país é regido por uma racionalidade econômica 
neoliberal, que intenta cooptar as instituições públicas e a legislação, sendo predatória, 
por causar severos impactos sociais e ambientais. Essa racionalidade desfavorece 
medidas de proteção ao meio ambiente e aos direitos humanos, devido ao discurso que 
apregoa a necessidade de desregulamentação, redução e/ou flexibilização de direitos, 
especialmente de direitos trabalhistas, como única via para o desenvolvimento 
econômico. Esse ideário consolida a exploração e a escravidão como modelo de gestão, 
em especial através da utilização da jornada exaustiva, “por se apropriar de todo o 
quantum de trabalho disponível, seja pelo aspecto extensivo, seja pela condensação de 
atividades”.21 

21 MARINHO, Maiara Oliveira; VIEIRA, Fernando de Oliveira. A jornada exaustiva e a escravidão 
contemporânea. Cad. EBAPE.BR, v. 17, n.º2, Rio de Janeiro, abr/jun. 2019. Disponível 

20 DODGE, Raquel. Trabalho escravo: conceito legal e imprecisões. Ministério Público Federal. Disponível 
em: <http://www.prrl.mpf.gov.br/nucleos>. Acesso em : 14 jun. 2025. 

19CASTRIANNI, Marco Aurélio de Mello. O crime de redução à condição análoga à de escravo. Artigos 
Doutrinários. Número 68 - nov/dez, 2004, p. 107/116. Disponível em: 
<https://www.trf3.jus.br/lpbin22/lpext.dll/FolRevistas/Revista/revs.nfo.846.0.0.0/revs.nfo.847.0.0.0/rev
s.nfo.851.0.0.0?fn=document-frame-nosync.htm&f=templates&2.0>. Acesso em: 20 jul. 2025. 

18 HADDAD, Carlos H.B.; MIRAGLIA, Lívia M. M.; SILVA, Bráulio F.A. da. Trabalho escravo na balança da 
justiça. Belo Horizonte (MG): Carlos H. B. Haddad, 2021 

17 CAVALCANTE, Pedro. A questão da desigualdade no Brasil: como estamos, como a população pensa e 
o que precisamos fazer. IPEA, 2020. Disponível 
em:<https://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/10263/1/td_2593.pdf>. Acesso em: 1 jun. 2025. 

16 BBC NEWS BRASIL. 4 dados que mostram por que o Brasil é um dos países mais desiguais do 
mundo, segundo relatório. Disponível em: <https://www.bbc.com/portuguese/brasil-59557761>. 
Acesso em: 1 jun. 2025. 
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No entanto, em sentido contrário ao que se vê no Brasil, a União Europeia vem 
adotando uma série de medidas e propostas legislativas que visam a proteção ambiental 
e sustentabilidade, como o Pacto Ecológico Europeu, e o desenvolvimento social e 
fomento de empregos decentes, dentre os quais os empregos verdes. Essas medidas vêm 
no escopo das metas estabelecidas pelos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da 
Organização das Nações Unidas. 

Em 2021, nove em cada dez empresas entrevistadas pela Comissão Europeia no 
Eurobarometer indicaram a adoção de práticas para a transição verde, sendo que alguns 
países atingiram percentuais elevados, como a Noruega, em que 99% das empresas já se 
responsabilizaram ecologicamente e aplicam recomendações para tornar o uso dos 
recursos mais eficientes, combater discriminações, além de habilitar e desenvolver os 
trabalhadores22. 

Portanto, urge a adoção de novas práticas e políticas públicas voltadas à garantir 
e efetivar a sustentabilidade social. A União Europeia e seus países vêm adotando 
medidas que estabelecem marcos globais de promoção da sustentabilidade, pela 
interligação do respeito à natureza e aos direitos humanos e sociais. Assim, essas 
legislações internacionais se prestam a subsidiar o debate pátrio a respeito da 
necessidade de novos passos da legislação brasileira capazes de estabelecer proteção 
socioambiental e desenvolvimento sustentável. 

Nesse sentido, por reconhecer a importância de uma cadeia produtiva controlada, 
fiscalizada e limpa, a Alemanha, que é a maior economia europeia, aprovou em 2021 a 
Supply Chain Due Diligence Act, que é uma Lei de due diligence, a fim de prevenir e 
combater violações de direitos humanos e ambientais na cadeia de produção de 
produtos e serviços. As empresas do país e as empresas estrangeiras que mantêm 
relações comerciais na Alemanha são obrigadas a adotar políticas de devida diligência, o 
que inclui mapeamento de riscos, planos de ação e mecanismos de monitoramento 
contínuo voltados à prevenção de violações sociais e ambientais em toda a cadeia 
produtiva. O Brasil, na posição de exportador de recursos minerais e agrícolas é 
diretamente afetado pelas imposições dessa nova Lei, já que as empresas alemãs podem 
ser responsabilizadas por estabelecerem relações empresariais e comerciais com 
empresas que infrinjam direitos de cunho ambiental e social. 

Para o efetivo enfrentamento ao trabalho escravo contemporâneo e a outras 
formas de precarização do trabalho, é preciso que se promova o emprego decente e 
verde e renda digna aos trabalhadores, sob pena de mantê-los em condição de 

22OIT. Organização Internacional do Trabalho. Empresas têm um papel fundamental a desempenhar na 
transição verde. Notícias, 14 nov. 2022. Disponível 
em:<https://www.ilo.org/brasilia/noticias/WCMS_861411/lang--pt/index.htm>. Acesso em: 1 jun. 2025. 

em:<https://www.scielo.br/j/cebape/a/sxZ9rtxs6XQrZbsQ76VBnbq/?lang=pt&format=pdf#:~:text=A%2
0submiss%C3%A3o%20a%20trabalhos%20for%C3%A7ados,exclusivo%20de%20beneficiar%20o%20e
mpregador>. Acesso em: 13 jun. 2025. 
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vulnerabilidade e exclusão social, em um ciclo perpétuo de segregação e marginalização 
social, que expõem esses trabalhadores e suas futuras gerações, devido à falta de 
melhores condições de vida e de oportunidades, a essas formas perversas de trabalho, 
que influem diretamente em práticas anti ambientais, como o emprego no 
desmatamento de zonas verdes, como a Amazônia e o Pará. 

Conclui-se pela relevância das novas legislações europeias que propõem práticas 
de devida diligência e responsabilidade nas cadeias produtivas no combate não apenas 
ao trabalho análogo ao de escravo mas também do desmatamento e das demais práticas 
nocivas ao meio ambiente e ao trabalho decente. A comunidade internacional tem o 
dever de atuar favoravelmente à consecução e garantia dos direitos humanos e do 
respeito às pessoas em toda parte do globo, devendo abster-se de estabelecer acordos e 
relações comerciais, empresariais e econômicas com aqueles países ou empresas que 
deliberadamente violem tais direitos. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS​
 

Embora seja motor do desenvolvimento, a atividade econômica deve ser 
responsabilizada por seus impactos socioambientais, assumindo o dever de promover 
justiça social e proteger os ecossistemas que sustentam a vida no planeta e viabilizam a 
própria vida humana e de todas as outras espécies que habitam o globo. Ao mesmo 
tempo deve zelar pelo respeito aos direitos humanos e fundamentais, fundamentados 
nas noções de dignidade e cidadania, que irradiam valores a serem observados nas 
relações de trabalho, as quais se pretendem não apenas decentes, mas também dignas e 
verdes. 

Os diplomas legislativos internacionais e os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável da Organização das Nações Unidas apontam para uma jornada a ser trilhada 
com o intuito de propiciar o desenvolvimento equilibrado e sustentável, isto é, aquele 
que respeita a natureza, garante os direitos humanos e promove a redução das 
desigualdades sociais existentes. Entretanto, é certo que o trabalho decente afigura-se 
como resposta para o enfrentamento às práticas contemporâneas de escravidão e 
desmatamento, pois alia respeito social ao compromisso ambiental, aliando 
desenvolvimento econômico e sustentabilidade. 

As novas legislações que surgem ao redor do mundo estão fortemente imbuídas 
do compromisso sustentável e social, razão pela qual em legislações como a LKSG, 
aprovada na Alemanha, há a previsão de sanções para as empresas que mantenham 
relações comerciais com empresas, ainda que estrangeiras, responsáveis por violações 
de direitos humanos e que adotem práticas contra produtivas à preservação do meio 
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ambiente, o que pode reverberar em transações com empresas no Brasil, grande 
exportador de produtos agrários. 

É necessário, portanto, um esforço político-governamental, em parceria com a 
sociedade civil organizada e com as instituições e empresas privadas, envolvendo todos 
os atores de mercado e de governo, em prol da consolidação de políticas públicas e leis 
eficazes no aprimoramento de uma economia verde que seja sustentável, propiciando a 
interação equilibrada com os recursos naturais e a promoção do trabalho decente no 
Brasil e em todo mundo, de forma a ir ao encontro dos objetivos propostos pela agenda 
internacional e aceitos em nível nacional. 

O Brasil ainda necessita de discutir propostas legislativas que apregoem a 
responsabilização nas cadeias produtivas e estabeleça práticas de equilíbrio ambiental e 
promovam o trabalho decente, com sanções àqueles que violem as disposições legais. A 
implementação dessas diretrizes requer não apenas a revisão legislativa, mas também o 
fortalecimento dos mecanismos de fiscalização, a promoção contínua da conscientização 
social e o engajamento coletivo em prol da proteção dos direitos humanos, do trabalho 
digno e do equilíbrio ambiental, temas que demandam futuras investigações e ações 
coordenadas. 
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